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Resumo da reunião realizada em 4 de março de 2011


A reunião foi presidida pelo Embaixador Hugo de Zela, Presidente da Comissão e Representante Permanente do Peru junto à OEA (temas 1,2 e 5) e pelo Embaixador Guillermo Cochez, Primeiro Vice-Presidente da Comissão e Representante Permanente do Panamá junto à OEA (temas 3 e 4).


Ao iniciar-se a reunião, sem que houvesse objeções por parte das delegações, o Presidente submeteu à consideração das delegações a reorganização dos temas a serem considerados na ordem do dia (CP/CAJP-2936/11 rev.1). A ordem em que os temas foram considerados está refletida neste resumo. 


Estiveram presentes as delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, São Vicente e Granadinas e Uruguai.

1. Outros assuntos: fortalecimento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos


O primeiro tema trazido pelo Presidente à reunião foi sua participação na Reunião Técnica de Doadores para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em Ottawa, Canadá, em 1 e 2 de março de 2011. A esse respeito, comentou que havia assistido à reunião na qualidade de Presidente da CAJP e que por esse motivo havia solicitado que o tema fosse incluído na próxima sessão do Conselho Permanente.


Em seguida, o Presidente comunicou à Comissão que o projeto de agenda para o Diálogo entre os Estados membros e os membros da Corte e da CIDH (documento CP/CAJP-2940/11), programado para a tarde de 17 de março de 2011, havia sido distribuído às delegações. O Presidente mencionou que além dos temas previamente acordados pela Comissão como parte da agenda do referido diálogo, a Presidência considerava importante e portanto propunha acrescentar a discussão sobre o tema financiamento dos órgãos, com vistas a realizar um intercâmbio e conversar sobre o que aconteceu na reunião de Ottawa, com a presença dos Presidentes de ambos os órgãos.


A Comissão tomou nota das informações prestadas pela Presidência sem que as delegações fizessem comentários sobre os temas apresentados.

2. Apresentação da proposta da presidência da CAJP de um plano de trabalho para a negociação dos projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/CAJP-2935/11)

Tanto a Presidência como as delegações concordaram que esse documento tem  por objetivo servir de guia para os trabalhos que a CAJP iniciará em breve referente à preparação, apresentação e negociação dos projetos de resolução da Quadragésima Primeira Assembléia Geral da OEA.

A Comissão tomou nota de algumas modificações e decidiu tomar nota do documento.


Nota: as modificações solicitadas pelas delegações foram incluídas no documento CP/CAJP-2935/11 rev. 1, distribuído pela Secretaria da CAJP em 7 de março de 2011.  

3. Proposta para a estimativa de custos dos projetos de resolução a serem submetidos à Assembléia Geral, em conformidade com as resoluções. 

O Ministro Luis Alberto del Castillo, Representante Suplente do México e Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e orçamentários (CAAP), e o Conselheiro Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá e Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, realizaram exposições sobre esse tema da ordem do dia.

Ricardo Graziano, Diretor do Departamento de Planejamento e Avaliação também realizou uma exposição. Ficou registrado que exposições semelhantes irão ocorrer em outras Comissões do Conselho Permanente e no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Os expositores mencionaram que a resolução do Conselho Permanente, CP/RES. 971, mediante a qual se solicitou à CAAP que desenvolvesse um projeto de procedimento claro e transparente para a aplicação de modelos aprovados pela resolução CP/RES 965. Acrescentaram que a CAAP tomou nota das sugestões dos Estados membros e elaborou com o apoio do Departamento de Planejamento e Avaliação da Secretaria de Administração e Finanças o documento "Processo: Estimativa de custo das resoluções", (CAAP/GT/RVPP-91/11), que consiste na descrição das atividades do processo (a fim de determinar as implicações orçamentárias das resoluções) e um fluxograma (que facilita a visualização do processo por meio de um gráfico).

A seguir, alguns dos aspectos destacados que devem ser levados em conta nesse processo.

· Constitui uma modificação da proposta original de modelo, pois o exercício responde às dificuldades surgidas no ano passado; 

· Ramifica-se em dois o tratamento da temática, esclarecendo a relação entre os diferentes órgãos políticos, porém sem modificar o processo de negociação das resoluções; 

· Busca-se adotar o sistema já vigente no âmbito da ONU;

· Contar-se-á com informações suficientes para que se determine quanto custa a execução das resoluções;

· A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) determinará o impacto orçamentário dos projetos de resolução - sem entrar no mérito de seu mandato político, sem preeminência sobre as resoluções e sem fazer juízo de valor sobre os mandatos - simplesmente calculando quanto custam as resoluções e apresentando um relatório sobre o assunto à Comissão Preparatória da Assembléia Geral para que o orçamento seja aprovado;

· Toda resolução tem uma fonte de financiamento. Caso seja uma resolução ou mandato vigentes, o custo de sua execução já está determinado. Caso sejam mandatos ou resoluções novas, os custos terão que ser estimados e os órgãos políticos terão que decidir como destinar o orçamento a cada novo mandato; 

· Busca-se fortalecer o processo de identificação dos recursos, pois ajuda a Secretaria-Geral na determinação de onde fazer ajustes para destinar fundos suficientes em resposta às prioridades estabelecidas pelos países;

· Promove-se a transparência nas discussões sobre o orçamento. Caso não haja recursos no Fundo Ordinário, os Estados membros terão a oportunidade de aumentar o teto orçamentário. Dependendo das circunstâncias, a Secretaria de Relações Externas também será encarregada de tomar as medidas necessárias para conseguir os fundos específicos necessários;

· Facilita a execução da prestação de contas referente ao cumprimento dos mandatos;

Em suas intervenções, as delegações fizeram os comentários a seguir, entre outros.

· É interessante ter clareza com relação a como se estão conciliando os aspectos técnicos (financeiros) e os critérios políticos traduzidos nas resoluções;

· É importante a compreensão de que se trata de um exercício de caráter informativo e ilustrativo e que não deve afetar o processo de negociação das resoluções da Assembléia;

· Os atrasos no cumprimento dos prazos da resolução CP/RES. 971 refletem a complexidade do tema;

· É difícil por preço ao aspecto político;

· Questionou-se se a CAAP teria preeminência ao analisar a estimativa de custo das resoluções, isto é, se o parecer da CAAP teria primazia sobre as decisões políticas;

· É preciso entender que o orçamento do Fundo Ordinário deve refletir-se na soma dos custos de todas as resoluções; 

· Questionou-se se o custo envolvido seria uma condição para a execução de uma resolução;

· Existe a preocupação de que se torne norma colocar em risco mandatos em temas como direitos humanos e democracia, por exemplo, pela falta de recursos financeiros;

· Avança-se rumo a um processo muito mais transparente na negociação dos projetos de resolução.

Ao concluir a consideração do tema, a Presidência mencionou que a Comissão tomava nota da discussão.

4. Nova iniciativa da OEA: "Estratégias Integrais de Apoio aos Países para a Gestão Pública Eficiente" (CP/CAJP/INF. 133/11): Exposição de Víctor Rico Frontaura, Secretário de Assuntos Políticos da OEA

A Comissão teve a oportunidade de considerar a exposição de Víctor Rico constante do documento CP/CAJP/INF. 133/11 


No momento oportuno, as delegações dos Estados membros:

· Destacaram as atividades que as estratégias integrais permitiram realizar em alguns países da região; 

· Qualificaram a gestão pública eficiente como necessária para o bem-estar dos cidadãos; 

· Mencionaram os projetos nacionais de reformas estruturais e institucionais e o grande desafio que enfrentam para realizar as mudanças fundamentais; 

· Ressaltaram a importância de que os programas de desenvolvimento que recebem financiamento externo, como o considerado nesta ocasião, produzam resultados concretos, a fim de gerar e manter o interesse de doadores;

· Sugeriram que os esforços dessas estratégias integrais também se coordenem com as áreas de desenvolvimento integral da Organização;

· Mencionaram o vínculo entre a democracia e o desenvolvimento.  Questionaram se a Declaração sobre o direito ao desenvolvimento: direito humano e desenvolvimento
/havia sido levada em conta. 

· Também foi perguntado se os instrumentos universais de direitos humanos foram levados em conta na elaboração dessa estratégia.

O Secretário de Assuntos Políticos, por sua vez, fez os comentários a seguir.

· Os mandatos sobre o tema advêm da Carta Democrática Interamericana, da Declaração de Quito sobre Democracia, das Cúpulas das Américas, das quais constam mandatos gerais que não mencionam por nome as estratégias integrais, porém estas respondem às preocupações dos países de assegurar a coordenação dos trabalhos em gestão pública, com vistas à realização de atividades de impacto;

· A sinergia entre os projetos garante a eficácia e a melhor gestão dos recursos alocados pelos Estados membros. Nesse caso o financiamento provém do Fundo Ordinário e de contribuições específicas. Reconheceu a colaboração da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) para o financiamento dos trabalhos gerados pela implementação da estratégia integrais, bem como outras contribuições especiais;

· Talvez seja necessária a criação futura de um fundo específico para que existam recursos suficientes para atender as solicitações dos países para beneficiarem-se das estratégias integrais;

· A fonte de inspiração para essas estratégias integrais são os instrumentos internacionais e interamericanos de direitos humanos, como também os mandatos básicos da OEA em matéria de democracia. Com as estratégias integrais se dá um passo adiante no incentivo à melhoria do bem-estar das pessoas.

Ao concluir a consideração do tema, a Presidência mencionou que a Comissão tomava nota da exposição e das discussões sobre o tema.

5. Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, sobre a situação atual das negociações (CAJP/GT/RDI-162/11 rev. 4)


O Presidente do Grupo de Trabalho, Ministro Conselheiro Danilo González R., Representante Suplente da Costa Rica junto à OEA fez uma apresentação concisa do relatório submetido à consideração da CAJP, ressaltando que até esta data não existe acordo no que concerne à metodologia para dar continuidade às negociações.


Nesse sentido, adicionou que informava a CAAP para que fosse essa Comissão a indicar o caminho que o grupo de Trabalho deve seguir.


Por sua vez, Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional, apresentou o parecer jurídico de seu Departamento sobre o valor das resoluções decorrentes da Assembléia Geral e dos documentos decorrentes das Cúpulas das Américas, constante do documento CAJP/GT/RDI-169/11.


A Delegação do Paraguai manifestou a posição favorável de seu país com relação à proposta de Antígua e Barbuda, levando em conta as recomendações do México.

Após 29 intervenções das delegações, mediante as quais se debateu a conveniência de que o Grupo de Trabalho continuasse estudando saídas para a conjuntura criada em relação à metodologia para avançar no cumprimento dos mandatos, em conformidade com os compromissos atribuídos pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a Comissão tomou as decisões a seguir.

· Tomar nota do relatório do Presidente do Grupo de Trabalho;

· Tradução da transcrição textual da conclusão das discussões sobre esse tema

· Presidente da CAJP: 

À guisa de conclusão, gostaria de comentar que acredito terem ficado bastante claros alguns aspectos do tema neste debate. 

Primeiramente, o mandato da resolução AG/RES. 2606 (XL-O/10) da Assembléia Geral em Lima é um mandato vigente; somente a Assembléia pode modificar os mandatos emitidos por ela. Acredito que isso esteja entendido, como dito com muita clareza pelo Doutor Negro. Esse mandato está vigente e esse assunto não está em discussão.

Em segundo lugar, acredito ter ficado demonstrado de maneira transparente neste debate que o grupo de trabalho não pode mais, neste período, avançar no processo de negociação. Isso também ficou extremamente claro.

Em terceiro, as delegações coincidem em que o mais conveniente para se continuar avançando é realizar ou propor à Assembléia a modificação do mandato, ou o ajuste do mandato, como queiram, uma atualização do mandato a fim de que não fique em termos negativos.

Em quarto, a única discordância que escutei se refere a como isso deve ser feito, se no grupo de trabalho ou em outro âmbito. Consulto então se os presentes concordam que – já que no grupo de trabalho estão as pessoas, os delegados que acompanharam o tema – o grupo de trabalho, em seu âmbito, seja encarregado de discutir e propor essa atualização ou ajuste do mandato para, em seguida, encaminhá-lo a esta Comissão do Conselho Permanente, fazendo chegar assim à Assembléia Geral.

Uruguai?

· Uruguai: muito obrigado, excelência. Minha delegação está de acordo com a proposta.

· Presidente da CAJP:


Eu lhe agradeço muito. Existe acordo entre os presentes?  Sim... Nicarágua?

· Nicarágua: manifesto meu acordo, excelência.

· Presidente da CAJP:

Muito obrigado. Posso entender então que os presentes concordam em proceder dessa maneira?

(Silêncio)

Muito bem, fica assim acordado.
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�.	Aprovada pela Assembléia Geral da ONU mediante a Resolução 41/128 de 4 de dezembro de 1986.





